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EXCELENTÍSSIMOS SENHORES
MEMBROS DO CONGRESSO
NACIONAL:

Nos termos do artigo 56 da Consti-
tuição, tenho a honra de submeter à ele-
vada  deliberação  de  Vossas  Excelênci-
as,  acompanhado de Exposições  de Mo-
tivos  do  Senhor Ministro  de  Estado  da
Justiça  e  do  Supervisor  da  Comissão
Elaboradora  e Revisora  do Código Civil,
o anexo projeto de  lei que  institui o Có-
digo Civil.

Brasília, em 10 de junho de 1975 �
ERNESTO GEISEL

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO
SENHOR MINISTRO DE ESTADO

DA JUSTIÇA

Brasília, em 06 de junho de 1975
Excelentíssimo  Senhor  Presidente

da República
Tenho  a  honra  de  encaminhar  a

Vossa Excelência o Projeto do Código Ci-
vil, cujo anteprojeto é de autoria dos Pro-
fessores MIGUEL REALE,  na  qualidade
de Supervisor,  JOSÉ CARLOS MOREIRA
ALVES, AGOSTINHO DE ARRUDA ALVIM,
SYLVIO  MARCONDES,  EBERT
CHAMOUN, CLÓVIS DO COUTO E SILVA
e TORQUATO CASTRO,  que  elaboraram,
respectivamente, a matéria relativa a Par-
te Geral,  Direito  das Obrigações,  Ativi-
dade Negocial, Direito  das Coisas, Direi-
to  de  Família  e  Direito  das  Sucessões,
tendo o professor MOREIRA ALVES acu-
mulado, durante certo tempo, as funções
de Coordenador da Comissão de Estudos
Legislativos.

Como  resulta  da minuciosa Expo-
sição de Motivos, com a qual o Professor

MIGUEL REALE  fundamenta  e  justifica
a  obra  realizada,  obedeceu  esta  a  plano
previamente  aprovado  por  este Ministé-
rio,  de  conformidade  com  as  seguintes
diretrizes:

  �a)  Compreensão  do  Código  Civil
como lei básica, mas não global, do Direito
Privado,  conservando-se  em  seu  âmbito,
por conseguinte, o Direito das Obrigações,
sem  distinção  entre  obrigações  civis  e
mercantis,  consoante  diretriz  já  consa-
grada,  nesse  ponto,  desde  o Anteprojeto
do Código de Obrigações de 1941, e reite-
rada no Projeto de 1965.

b)  Considerar  elemento  integrante
do próprio Código Civil a parte legislativa
concernente  às  atividades  negociais  ou
empresárias  em  geral,  como  desdobra-
mento natural do Direito das Obrigações,
salvo  as matérias  que  reclamam  disci-
plina  especial  autônoma,  tais  como  as
de  falência,  letra  de  câmbio,  e  outras
que  a  pesquisa  doutrinária  ou  os  impe-
rativos da política legislativa assim o exi-
jam.

c) Manter,  não  obstante  as  altera-
ções  essenciais  supra  indicadas,  a  es-
trutura do Código ora em vigor, por con-
siderar-se  inconveniente,  consoante  opi-
nião  dominante  dos  juristas  pátrios,  a
supressão da Parte Geral,  tanto do pon-
to de vista dos valores dogmáticos, quanto
das  necessidades  práticas,  sem  prejuí-
zo,  é  claro,  da  atualização  de  seus  dis-
positivos,  para  ajustá-los  aos  imperati-
vos de nossa época, bem como às novas
exigências  da Ciência  Jurídica.

d) Redistribuir a matéria do Código
Civil  vigente,  de  conformidade  com  os
ensinamentos  que  atualmente  presidem
a  sistemática  civil.

e)  Preservar,  sempre  que  possível,
a  redação  da  atual  Lei Civil,  por  se  não
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justificar a mudança de seu texto, a não
ser  como  decorrência  de  alterações  de
fundo,  ou  em  virtude  das  variações  se-
mânticas  ocorridas no  decorrer  de mais
de meio  século  de  vigência.

f) Atualizar, todavia, o Código vigen-
te, não só para superar os pressupostos
individualistas que condicionaram a sua
elaboração, mas também para dotá-lo de
institutos novos,  reclamados  pela  socie-
dade atual, nos domínios das atividades
empresárias  e  nos  demais  setores  da
vida privada.

 g) Aproveitar, na  revisão do Códi-
go  de  1916,  como  era  de  se  esperar  de
trabalho  científico  ditado  pelos  ditames
do  interesse  público,  as  valiosas  con-
tribuições  anteriores  em  matéria
legislativa, tais como os Anteprojetos de
Código  das  Obrigações,  de  1941  e  de
1965,  este  revisto  pela  douta Comissão
constituída  pelos  ilustres  juristas
OROSIMBO NONATO,  Presidente,  CAIO
MÁRIO DA SILVA PEREIRA, Relator-Ge-
ral,  SYLVIO MARCONDES,  ORLANDO
GOMES,  THEOPHILO  DE  AZEVEDO
SANTOS e NEHEMIAS GUEIROS; e o An-
teprojeto  de  Código  Civil,  de  1963,  de
autoria do Prof. ORLANDO GOMES.

h)  Dispensar  igual  atenção  aos
estudos  e  críticas  que  tais  proposi-
ções  suscitaram,  a  fim  de  ter-se  um
quadro, o mais completo possível, das
idéias dominantes no País, sobre o as-
sunto.

i) Não dar guarida no Código senão
aos  institutos  e  soluções  normativas  já
dotados  de  certa  sedimentação  e  esta-
bilidade, deixando para a legislação aditiva

a disciplina de questões ainda objeto de
fortes  dúvidas  e  contrastes,  em  virtude
de mutações sociais em curso, ou na de-
pendência  de  mais  claras  colocações
doutrinárias,  ou  ainda  quando  fossem
previsíveis alterações sucessivas para adap-
tações da  lei à experiência social e econô-
mica.

j)  Eliminar  do  Código  Civil  quais-
quer  regras de  ordem processual,  a não
ser  quando  intimamente  ligadas  ao  di-
reito material,  de  tal modo  que  a  su-
pressão delas lhe pudesse mutilar o sig-

nificado.
l)  Incluir na  sistemática do Código,

com as  revisões  indispensáveis,  a maté-
ria  contida  em Leis  especiais  promulga-
das após 1916.

m)  Acolher  os  modelos  jurídicos
validamente elaborados pela  jurisprudên-
cia  construtiva de nossos  tribunais, mas
fixar normas para  superar  certas  situa-
ções  conflitivas,  que de  longa data  com-
prometem a unidade e a coerência de nos-
sa vida  jurídica.

n) Dispensa de formalidades exces-
sivamente onerosas, como, por exemplo,
a  notificação  judicial,  onde  e  quando
possível obter-se o mesmo resultado com
economia  natural  de meios,  ou  dispen-
sar-se  a  escritura  pública,  se  bastante
documento  particular  devidamente  re-
gistrado.

o)  Consultar  entidades  públicas  e
privadas,  representativas  dos  diversos
círculos  de  atividades  e  interesses  ob-
jeto  da  disciplina  normativa,  a  fim  de
que o Anteprojeto, além de se apoiar nos
entendimentos  legislativos,  doutrinári-
os  e  jurisprudenciais,  tanto  nacionais
como  alienígenas,  refletisse  os  anseios
legítimos  da  experiência  social  brasilei-
ra,  em  função de nossas peculiares  cir-
cunstâncias.

p) Dar ao Anteprojeto antes um sen-
tido operacional do que conceitual, pro-
curando configurar os modelos jurídicos
à  luz do princípio da realizabilidade, em
função  das  forças  sociais  operantes  no
País,  para  atuarem  como  instrumentos
de  paz  social  e  de  desenvolvimento.�

Observo, ainda, que o Projeto mui-
to  embora  discipline  as  sociedades  em-
presárias  no  livro  referente  à  Atividade
Negocial, não abrange as sociedades anô-

nimas, pois  estas, de  conformidade com
a  determinação  de  Vossa  excelência,
serão  objeto  de  lei  especial.

Constituída em maio de 1969, a �Co-
missão Revisora e Elaboradora do Código
Civil�,  após  vários meses de pesquisas  e
sucessivas  reuniões,  entregou  ao  então
Ministro  da  Justiça,  Prof.  ALFREDO
BUZAID,  o  primeiro  texto  do Anteproje-
to,  solicitando que  fosse publicado a  fim
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de  serem  recebidas  sugestões  e  emen-
das de  todos  os  interessados.

Sobre  esse  primeiro  anteprojeto,
publicado em 7 de agosto de 1972, ma-
nifestaram-se  não  somente  as  prin-
cipais  corporações  jurídicas  do  país,
tribunais,  instituições  e  universida-
des,  mas  também  entidades  repre-
sentativas  das  diversas  categorias
profissionais,  com  a  publicação  de  li-
vros  e  artigos  em  jornais  e  revistas
especial izadas.   Conferências  e
simpósios  foram,  outrossim,  realiza-
dos,  em  vários  Estados,  sobre  a  re-
forma  programada,  sendo  as  respec-
tivas  conclusões  objeto  da  mais  cui-
dadosa  análise  por  parte  da  Comis-
são.

Valendo-se  de  todo  esse  precioso
material,  a Comissão  voltou  a  reunir-se
por  diversas  vezes,  fiel  ao  seu propósito
de  elaborar  um Anteprojeto  correspon-
dente  às  reais  aspirações  da  sociedade
brasileira, graças à manifestação dos di-
ferentes  círculos  jurídicos,  e de  quantos
se interessaram pelo aperfeiçoamento de
nossa  legislação  civil.

 De tais estudos resultou novo An-
teprojeto,  publicado  em 18  de  junho  de
1974,  abrangendo  grande  número  de
emendas  e  alterações  que  a  Comissão
houve por bem acolher, assim como ou-
tras  de  sua  iniciativa,  decorrentes  de
investigação  própria.

Em virtude dessa segunda publica-
ção,  novas  sugestões  e  emendas  foram
analisadas  pela Comissão,  daí  resultan-
do o texto final, que, no dizer de seus au-
tores,  transcende  as  pessoas  dos  que  o
elaboraram,  tão  fundamental  e  fecunda
foi  a  troca  de  idéias  e  experiências  com
os mais distintos  setores da  comunidade
brasileira.

A exposição  feita evidencia, Senhor
Presidente,  que  o  projeto  ora  submetido
à  alta  apreciação  de Vossa  excelência  é
fruto de  longos e dedicados estudos,  re-
fletindo  a  opinião  dominante  nos meios
jurídicos  nacionais,  além  de  se  basear

na  experiência  das  categorias  sociais  a
que  os  preceitos  se  destinam.  Trata-se,
em suma, de diploma legal marcado pela
compreensão direta de nossos problemas
socioeconômicos,  e  não  de  sistematiza-
ção de dispositivos ditada por meras pre-
ferências  teóricas.

É  de  longa  data,  Senhor  Presiden-
te, que vem sendo  reclamada a atualiza-
ção  do Código Civil  de  1916,  elaborado
numa  época  em  que  o Brasil mal  ama-
nhecia  para  o  surto  de  desenvolvimento
que  hoje  o  caracteriza,  e  quando  ainda
prevaleciam, na  tela do Direito,  princípi-
os  individualistas  que não mais  se  har-
monizam  com  as  aspirações  do mundo
contemporâneo,  não  apenas no  domínio
das  atividades  empresariais, mas  tam-
bém no  que  se  refere  à  organização  da
família,  ao uso da propriedade ou ao di-
reito  das  sucessões.

O  Projeto,  além  de  conter  novos
institutos  e modelos  jurídicos,  exigidos
pelo atual desenvolvimento do País,  ca-
racteriza-se  pelo  equilíbrio  de  suas  op-
ções,  visto  ter-se  tido  sempre  em mira
a  conciliação  dos  valores  da  tradição
com os imperativos do progresso, os in-
teresses  dos  particulares  com  as  exi-
gências do bem comum.

De  outro  lado,  promulgado  que  foi
o  novo Código  de  Processo Civil,  torna-
se  ainda mais  imperiosa  a  atualização
da lei substantiva, cuja inadequação aos
problemas  atuais  vem  sendo  apontada
como  uma  das  causas mais  relevantes
da  crise  da  Justiça.

Com o Projeto do Código Civil, a Po-
lítica  legislativa,  traçada  pelo  Governo
de Vossa Excelência, atinge o seu ponto
culminante,  por  tratar-se,  efetivamen-
te,  do  diploma  legal  básico,  cuja  refor-
ma  condiciona  todas  as  demais.

Aproveito  a  oportunidade  para  re-
novar  a  Vossa  Excelência  protestos  de
profundo  respeito.

ARMANDO FALCÃO
Ministro  da  Justiça


